
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.087 - PB (2020/0062734-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JORGENALDO MARTINS DE SOUSA 
ADVOGADO : OZAEL DA COSTA FERNANDES E OUTRO(S) - PB005510 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TIPICIDADE. 
CONDUTA DESCRITA NO ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas 
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento no 
art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de 
Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado, em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, 
como é o caso dos autos. Ainda que assim não fosse, a interposição do 
agravo regimental leva ao órgão colegiado o julgamento do recurso 
especial, afastando qualquer nulidade eventualmente existente. 

2. A jurisprudência dominante desta Corte é firme no sentido 
de que "caso a arma esteja registrada e o sujeito mantiver o artefato em 
residência ou local de trabalho, nos termos do art. 5º do Estatuto do 
Armamento - é a atipicidade da conduta. Contrario sensu, típica deverá 
ser a conduta se o sujeito mantiver sob sua guarda arma de fogo 
registrada em qualquer local, diverso da residência ou de trabalho" (RHC 
51.739/DF, Rei. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
12435DJe 17/12/2014).

3. A simples conduta de possuir ou portar ilegalmente arma, 
acessório ou munição configura os delitos previstos nos arts. 12, 14 e 16 
da Lei n. 10.826/2003. 

4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de maio de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.087 - PB (2020/0062734-8)
  

AGRAVANTE : JORGENALDO MARTINS DE SOUSA 
ADVOGADO : OZAEL DA COSTA FERNANDES E OUTRO(S) - PB005510 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 351/355 

que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

O agravante argumenta, inicialmente, a necessidade do recurso especial 

ser apreciado pela turma julgadora, sob pena de violação ao princípio da colegialidade.

No mérito, aduz que é agente de segurança pública, havendo porte de 

arma de fogo presumido. Diz que o fato de não estar na ativa não justifica a atração do 

dispositivo incriminador, pois se presume o porte de arma.

Por fim, pugna pela reconsideração ou conhecimento e provimento do 

agravo regimental com provimento do recurso especial.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.087 - PB (2020/0062734-8)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JORGENALDO MARTINS DE SOUSA 
ADVOGADO : OZAEL DA COSTA FERNANDES E OUTRO(S) - PB005510 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TIPICIDADE. CONDUTA 
DESCRITA NO ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas 
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento no 
art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de 
Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado, em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, 
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como é o caso dos autos. Ainda que assim não fosse, a interposição do 
agravo regimental leva ao órgão colegiado o julgamento do recurso 
especial, afastando qualquer nulidade eventualmente existente. 

2. A jurisprudência dominante desta Corte é firme no sentido 
de que "caso a arma esteja registrada e o sujeito mantiver o artefato em 
residência ou local de trabalho, nos termos do art. 5º do Estatuto do 
Armamento - é a atipicidade da conduta. Contrario sensu, típica deverá 
ser a conduta se o sujeito mantiver sob sua guarda arma de fogo 
registrada em qualquer local, diverso da residência ou de trabalho" (RHC 
51.739/DF, Rei. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
12435DJe 17/12/2014).

3. A simples conduta de possuir ou portar ilegalmente arma, 
acessório ou munição configura os delitos previstos nos arts. 12, 14 e 16 
da Lei n. 10.826/2003. 

4. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Sobre a análise do recurso especial por decisão monocrática, consoante 

o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas 

hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento no art. 932 do 

Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – CPP, os 

quais autorizam o relator negar provimento a recurso manifestamente inadmissível, 

prejudicado, deficientemente fundamentado, em confronto com Súmula ou 

jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRARIEDADE AO ART. 
16 DO CP. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. REPARAÇÃO NÃO 
INTEGRAL DO DANO. AUSÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE. 
INAPLICABILIDADE DA MINORANTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
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jurisprudência dominante acerca do tema.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 979.835/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 21/10/2016).

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. 
ALEGAÇÃO DE  INCIDÊNCIA  DO  VERBETE  SUMULAR  7/STJ.  
TEMA NÃO SUSCITADO NAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO 
ESPECIAL. PRECLUSÃO CONFIGURADA. AGENTE COM MAUS  
ANTECEDENTES.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o 
relator dar ou negar provimento ao recurso em virtude da decisão 
impugnada estar em  consonância  com jurisprudência dominante da 
Corte Suprema ou de Tribunal Superior, nos termos da Súmula 568/STJ.

[...]
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 

1.593.353/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
28/9/2016).

Ainda que assim não fosse, a interposição do agravo regimental leva ao 

órgão colegiado o julgamento do recurso especial, afastando qualquer nulidade 

eventualmente existente. Cito precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CRIME CONTINUADO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. ESPAÇO TEMPORAL ENTRE 
OS DELITOS SUPERIOR A TRINTA DIAS. CONCURSO MATERIAL 
CONFIGURADO. REVOLVIMENTO DE PROVAS DESNECESSÁRIO. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. REVALORAÇÃO DOS FATOS 
EXPRESSAMENTE DELINEADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 
jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 
submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo 
regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão 
competente supera eventual mácula da decisão monocrática do relator.

[...]
8. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 

1.419.834/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 13/12/2017).
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No mais, o recurso não prospera.

No caso dos autos, a decisão agravada está fundamentada em 

jurisprudência dominante desta Corte, firme no sentido de que "caso a arma esteja 

registrada e o sujeito mantiver o artefato em residência ou local de trabalho, nos termos 

do art. 5º do Estatuto do Armamento - é a atipicidade da conduta. Contrario sensu, típica 

deverá ser a conduta se o sujeito mantiver sob sua guarda arma de fogo registrada em 

qualquer local, diverso da residência ou de trabalho" (RHC 51.739/DF, Rei. Ministro 

ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 12435DJe 17/12/2014).

Além dos já citados, confira-se:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS. CRIME DE PORTE DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. TRANSPORTE DE ARMA REGISTRADA. 
AUSÊNCIA DE PORTE. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE 
CONGLOBANTE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A Lei 10.826/03 prevê que, além do registro da arma de 
fogo, necessário também a autorização de porte, que não se confundem, 
porquanto disciplinados em capítulos próprios o registro (capítulo II) e o 
porte (capítulo III).

2. Considerando que o paciente transportava arma de fogo 
registrada, fora de sua residência ou local de trabalho, sem autorização de 
porte, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, resta 
caracterizada a tipicidade da conduta descrita no art. 14 da Lei 10.826/03.

3. Não há falar-se em atipicidade conglobante frente as 
disposições previstas na Lei 10.826/03, porquanto a defesa não 
demonstrou qualquer norma que fomente ou determine o porte de arma 
de uso permitido.

4. Decisão agravada mantida por seus próprios 
fundamentos.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 360.857/RR, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 25/10/2016).

Reitero, que a simples conduta de possuir ou portar ilegalmente arma, 

acessório ou munição configura os delitos previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 

10.826/2003. 

A propósito, o seguinte julgado:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ARMA DESMUNICIADA. 
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CRIME DE PERIGO ABSTRATO. SÚMULA N. 83/STJ. CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE OU DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que não ofende o princípio da colegialidade a 
prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver em 
consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal. 

2. O posicionamento perfilhado pelo Tribunal de origem 
coaduna-se com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que 
é no sentido de que o crime previsto no art. 16 da Lei n. 10.826/2003 é de 
perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade 
concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas 
em risco com a posse da arma de fogo, ainda que desprovida de 
munição, revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo 
do artefato através de laudo pericial.

3. Não sendo possível se vislumbrar a ocorrência de 
ilegalidade flagrante ou de constrangimento ilegal, resta descabida a 
concessão de habeas corpus, de ofício.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
1.219.142/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
25/4/2018).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0062734-8 AREsp 1.677.087 / 

PB
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01242978320168150371  1242978320168150371

EM MESA JULGADO: 19/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGENALDO MARTINS DE SOUSA 
ADVOGADO : OZAEL DA COSTA FERNANDES E OUTRO(S) - PB005510 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGENALDO MARTINS DE SOUSA 
ADVOGADO : OZAEL DA COSTA FERNANDES E OUTRO(S) - PB005510 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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